Para o Conselho de Administração da APL, S.A.

Relatório do 37th  General Meeting da EMPA –European Maritime Pilots Association

     Este relatório pretende transmitir o que de mais importante se discutiu no interesse da Administração do Porto de Lisboa, como autoridade portuária, e para o serviço de pilotagem. Também pretende realçar o respeito que o vosso investimento mereceu dado que são assuntos positivos e construtivos. 

     Para tal vai disposto de forma a que as informações sejam úteis, concisas e objectivas, claramente pressupondo total disponibilidade para as desenvolver. Temos como compromisso a participação, como classe profissional, na continua proficiência dos portos Portugueses, neste particular do porto de Lisboa.

     Realizou-se em Génova nos dias 21 a 23 de Maio. De entre os 34 pontos de agenda destacam-se os três que a seguir descrevo, os que mais  evidenciam o verdadeiro englobamento do serviço de pilotagem, como um serviço público com responsabilidades na segurança, no ambiente e na actividade económica.

ISPO – Internacional Standard of Maritime Pilots Organisation

     A certificação de qualidade no serviço de pilotagem sendo uma necessidade é de aplicação complexa: um serviço público de segurança não é propriamente uma linha de montagem ou um transporte rodoviário. Alguns países no entanto, como a Espanha e a França, aqui bem perto, tem o serviço de pilotagem com Certificação I S O.

     A ISPO vem juntar o ISM – Internacional Safety Management Code e a HSE – Health, Safety and Environmental, dando á I S O a especificidade marítima, de segurança e ambiental que faltava para assentar perfeitamente no serviço de pilotagem. Alia-se um sistema de gestão de qualidade a um sistema de gestão de segurança. Em Elbe e Antuérpia, portos com I S O, e Roterdão com ISM/ISO/HSE, decorre já a implementação da ISPO, sendo o último o mais adiantado.

Os auditores provêm da IACS – International Association of Classification Societies

ECTS- Educational, Certification and Training Standards

     A base operacional do serviço de pilotagem. Estes standards estabelecem os vectores a seguir na busca de níveis superiores de profissionalismo. Tarefa ainda mais árdua quando se prevê uma redução na ordem das dezenas de milhar no numero de oficiais da marinha mercante (na Bélgica numa admissão para 28 novos pilotos surgiram 18 candidatos). Abrange elementos como O Piloto, comunicações, segurança pessoal, Bridge resource management, novos equipamentos de navegação, proficiência contínua e especialidades (módulos em grandes calados, simuladores e modelos, shore based pilotage- VTS, Pilotage Portable Units e novos sistemas de manobra), num processo evolutivo e em articulação com a ISPO.

DIRECTIVA COMUNITÁRIA SOBRE O LIVRE ACESSO AO MERCADO PORTUÁRIO

     O parecer da Comissão considerando a pilotagem como um serviço comercial, levando a que aquela siga para Comité de Conciliação, levanta apreensão junto de todos os colegas: a competição e a pilotagem descartável cada dez anos trará consequências imprevisíveis. Aos governos compete a reflexão e a intervenção necessárias para evitar qualquer esbatimento no papel do transporte marítimo no comércio mundial. 

     Reconheceu-se ao parecer da Comissão a questão da auto-assistência através dos Pilots Exception Certificates (PEC’s), que obrigará a uma definição clara e transparente desta atribuição/excepção. O TMCD (Transporte marítimo de curta distância), cujo impacto difere de país para país, sendo assente em parâmetros como a fiabilidade, só terá a ganhar com a caracterização daquelas definições, sob pena de total desregulação.

     Durante a mesa redonda realizada no último dia sobre a ‘Eficiência e segurança portuária – EU versus Jurisdições nacionais na Era da globalização’, cujos participantes foram autoridades portuárias, Harbour Master, académicos e técnicos especialistas, a argumentação radicalizou-se nestas 2 questões: de um lado a leviandade em considerar comercial o serviço de pilotagem por outro a não aceitação da auto-assistência em determinadas condições.

Outros assuntos

     A Recomendação 28, acerca da Isenção de Pilotagem, foi aprovada. Refira-se que as regras Nacionais, Portaria 434/2002, se enquadram na Recomendação.

     Novas tecnologias e conceitos: as PPU, Pilot Portable Units, cuja capacidade de interagir em tempo real o tráfego e os fundos em 3D, são de vanguarda. A pilotagem como interventora no VTM, Vessel Traffic Managment,  reconhecida que é a sua importância crescente  na gestão do Tráfego.

     Na nossa intervenção, nos períodos reservados ao estado da pilotagem nos diferentes países, informamos que:

No novo regulamento de pilotagem de 2002, o serviço de pilotagem mantêm-se como serviço público a efectuar pela Autoridade Portuária ou mediante concessão desse serviço, mas não regula convenientemente  pontos importantes como são as condições de selecção e de ordenamento dos candidatos a novos pilotos. Também como consequência surgiu um outro estatuto profissional, a adicionar ao já existente resultando que uns são funcionários públicos outros não.

Desde Março há um nova direcção da APIBARRA cujo presidente é o Cte Correia Marques e que se propõe abranger todos os pilotos bem como redesenhar um estrutura funcional que possibilite a resolução de questões técnicas e tratar de aplicar as recomendações relativas a formação e treino dos pilotos. Pretende-se igualmente promover interacção com as autoridades portuárias e portuguesas e com a EMPA.
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